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lNovll CURSOS E TREINAMENTOS ASSESSORIA LTDÁ, inscrita no CNPJ n.

47.011.871/000I-74. com sedc a PROJETADA 0l ANDAR TERREO na cidade dc

PRa).IETADA 0l ANDAR TERRF-O. N" 65 - AEROPORTO SALA 02. CEP n' 65300970.

vem interpor o prcscnte

RECURSO ADMINISTRA.TIVO

em facc rto HABILITAçÃo da empresa EXE(UTE SERVICoS E COMERC'IO LTDA, o

que fâz pelas rMôes que passa a expor-

DA TEMPESTIVIDÀDE

Considerando que a aplicaçâo da Lci 8 666/93 ao presente certame'

conforme expressamente indicado no editâl, bem como o disposto no Art. 191 dâ Nova Lei

de Licitações, o prazos c procedimcntos previstos pelâ Lei 8.666,/93 devcm ser âplicados âo

presentc ccÍtâme, espccidlmente no que se ret'erc âos p,?zos pÍoc€ssuai§.

Dcssa fonna, tcndo em vista que nos tcrmos do inciso XVII do afi' 4'da Lei

10.520/2002, cabe recu$o admiÍisÍativo no prazo dc J (ffôs) dias da decisão que ocorrcu

cm 27 l1 1 t2023 .

Confofile consiSnado na Àta dâ sessão do pregão reâlizadâ em 2211112023, a

cmpresa reoorente manifestou intcnçâo do recurso cm làce ü ilegalidade na decisào que

EXECUTÉ SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA, o quc deve ser rcvisto pclos seguintes



motivos.

Processo no

l)enronslradâ. poíânto. â tenrpestividade do presenle íecurso.

DÁ NECESSÁRIA INABILII'ÂÇÀO DA E}IPRESA [XECU'I'[ SIRVIÇOS tr

COMÉRCIO LTDA

Pclo principio do vinculo ao instÍumento convocâtório, todos os licitantes

devem cumprir rigorosâmente as r€grâs prcvist&s no edital, de formâ que não há

discricionaricdade do Pregociro cm admitir a sua não observância.

No presente caso, Ícferida empresa não atcndcu as regÍa§ entabuladas

instrumenlo con\ocatório ao aprcsentar documenlaçào irregular e incomplet4 vejamos-

O cditâl pÍcviu claramcntc que:

7.3. SeÍá dcsclâssificada a proposta ou o lâ1ce vcncedor, âpresentar

prcço final supcrior ao prcço máximo fixado (Acórdào n"

1,155/2018 -TCU - Plenário). ou que aplesentar preço

Íritnifcstamcnte inexequivel. 7.3.1. Considera-se inexequivcl a

proposta que âpresente preços global o,, rmitÁrios simbôlicos.

irrisó os ou de valor zeÍo, inconlpâtiveis com os prcços dos

insumos e salíios de meÍcado, acÍescidos dos respectivos encârgos.

âinda quc o âto convocatório da licitaçào nâo tcnha cstâbelecido

limites minimos, exceto quando se Íef'erirem â materiais e

inslalaçõos dc propÍiedade do prôpio licitante, para os quais ele

renLrllcie a parcela ou a lolalidade da íemuneraÇào.

a §mprosa aprescntou apcnas os valoÍcs indicâdos de fõrmaOcoÍrc quc

genéricâ.

CoNTRÂTACÃO. Alem disso. não lbi intormado: 1) CoMPoSIÇÁo

DE RLML]NIJR,\ÇÀO (SALÁRIO. ADÍCIONA]S, HOITAS EXTRAS); 2) BENEFÍCIOS

MENSAIS E DIÁRIOS.3) ]NSUMOS INDIRETOS (UNIFORMES' MATERIAIS,

EQUIPAMLNTOS. MÁQUIN,qS); C) Li\CARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS (INSS.
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Tal documcnto

CUSTO exigidâ pelo editat,

Adnrinistmção Pirblica. Vcja

IMPERIOSA:
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5) CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO.

NÃO é hábil para comprovar a COMPOSIÇÃO DE

dc fôrma quc não atcndc os objctivos traçados pela

quc a composiçào do lotc ó RASÀ, IMIIECISA E

BDI' NOS \iÁIORES DI CIISTO\DFCO!'{}.li(
DEMÀIS OIJTROS CL'51ÔS IXTL{S

f,recrle
Ser'ri$( e (omércioLtde-

At Nrçõ.s r-hrd.r. \'t l:0-l'A!rlr / v.l ![. Tftú-P]
c]\?., Ô3 319 a3JD001 69 CEp 640'9.210

F(ür (aql2lê55'16 r 93161 trTa
E eil :dsúir@k@«e,rdr c@bú

Portanlo, se tÍâtâ de inequívoco descumprimcnlo aos termos do editâl

dcvcndo culminar com a sua INABILtTAÇÀO, coúforme precedeítês sobre o tema:

ACRAVO DE INSTRI]MENTO, MANDADO DE SEGURANÇA.

LICITAÇÀO. IN.A.BILITAÇÀO. REQUISITOS DO EDITAL.

INOBSERVÀNCh- PRINCÍPÍO DA VINCULAÇÃO AO ATO

CoNVoCATÓRlo. l. o edital é a lei internr do procedimento

licitalório, nâo pode seÍ descumprido pelâ AdministÍação e deve

ser obsêrvâdo por todos os licitantes, parâ que coícoríâm em

iguâldâde de condiçôes, 2. In casu. a partc agravante, pâra a

compÍovação da capacidade técnica_operacional, apresenlou

atestâd(fs (fls. 216i220) eff' nome dâ cmprcsâ *+ oom quantitativos

insuÍicientes. bem como âtestâdos em nome da emFresâ **, não

LOTE OI

Ou.nt

BDIR§ SDll VALoRTOTAT
cu§tos

Mcclnra de A]]loÍól€is ?n )20 R$ 35 00 R$ 16500 RS40.00 R§ 240.00 R$ 28 800.00

Mêcânü de I',ir:o{clelas ,l 120 R5 J5 00 R$ 16500 RS 40,00 R§ 240.00 R$ 28 8ú0 00

tl 80 RS 40.00 R$ 192 30 Rt16.,{6 RS 278 75 R3 22 300,00

R§ 4: i,:] R$ 2/2s0 R$62.50 m375m Rt J0 000 00

r'ÁlOR LOTE 04
Rt 109.900,00



participante do coDsórcio recoÍrentc, o qual é constituido apenas

pelas cmpresas *'r,lr. L O descumprimcnto das cláu§ulâs

constsntes no editâl conduz à inâbililâção da liciiâÍte, poi§, do

contrário, estrr-sê-iâm afrontendo os princípios ooíerdores da

licitâção, erpressos no aÍt. 30 dâ Lei 8.666 /93. ACRAVO DE

INSTRUMFINTO DIISPROVIDO. (Agralo dc Instrumento N"

700'77112092, Segunda Câmara Cível, Tribunal dc Justiça do RS,

Relator: Joâo Barcelos dc Souza Junior, Julgado cm 29/08/2018).

ADMINISTRATIVO, LICITAÇÀO. PRECÀO SLETRÔNICO,

AJUSTE DE PLANILHA. REDUÇÀO DO PREÇO OFERTADO

NO ITEM. NULID^D!. C^IL4.CTERIZAD^. l. O edital làz lei

cntre as paÍtes c vincula a Administração, mostÍaldo-se

inàdmissível modificaçÀo das condições pró-cslabclccidas no cur§o

da licitação.2. Dc .cordo com o afi. 3' da Lci n' 8.66ó193, a

licitaçào destina-sc gaEntir a obscÍvància do princípio

ronslrrucionrl da isonomra. a 5eleçào da proposla mâi5 vântajosa

paÍa â administraÇào. Da mesma lbrma. disciplina o pÍegão revisto

na Lei n' 10.520/2002, modalidade dc licitâçào. em relaçâo a quaL

sc aplicam subsidiâriamcntc as disposições da Lci n" Í{.666/93. Não

bastâ, pois, obter-se a propostâ mai§ vâÍtâjosâ para â

admitristrâçâo, devcndo-se, nâ verdadc! garântir a efetivâ

iguâldâde de condições entre os licitantes e o respeito às denrais

regrâs e princípios jurídicos, €m e§peciâl rquel€s que oÍienÍâm

as âções di Administração.]- A altemção das cotâções de itens

individuais cm prcliÀo olctrônico visando o ajustc do valor totâl

configüa conduta i»aceilável em pregôes cujo o valor global é

formado pelos Iancos individuais de ca<la itcnr. pois confeÍe

vantagem iüdevida ao licitante que trabalha os lances de todos os

rten. sem a pressào r.lo: !uniorrenles (5cja pur cslal(m multo acima

ou muito abaixo do preço de mercado) e implica em desvântagem

paÉ as outÍâs licita[tcs. frustra do os principios norteadorcs das

licilações públicas, tllém de aunlentar o risco de ocorênciâ de jogo

dc plânilha.,l. (...XTRF4, AC 50491)245.2017 .4.04.'7 )00,



RelâroÍ(â): LÚs ALBERTo

QUARTA TURMA, Julgado em:

2li 09/2018)
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D'AZEVEEO AUR\

I9,O9,201I Publicado emi

Afinal. se a cmprcsa nâo concordasse com a cxigência editalicia, cabaria a

elâ realizar a impugnação ao edital prcviamcnte. Não o fâzendo c concorclando corn as

disposiçôes do edilal. dcve se vincular a ele:

AGLAVO DF] INSTRUMÉNTO, DIREITO

ADMINISTR-A.TIVO,LICITAÇÀO. ESTACIONAMI,NTO

ROTATIVO. iNDICES UTILIZADOS NA PROPOSTA QUE

DIFEREM DO EDITAL, VINCULAÇÀO AO INSTRUMENTO

CONVOCATÓRIO. Havendo a empresa aprcscntado taxa de

ocupação divesa do edilal convocatório, afigum-se corretâ a

dccisão adminisúaiiva que inabilitou â âgravânte no certârne.

Ínteligênciâ dos ârls. 4l e 44 dâ Lei n' 8.666 /93. Enlcndendo

possível maiorês tâxas de ocupação, deverià â parte ter âtâcado

o edital de licitação, c não aprese[tar propo§ta em dcsacordo

com a previsão nele coítida, e âo quâl estâvâ vinculadâ.

Preccdcntes desta CoÍlc. AGRÀVO DE INSTRUMENTO

DESPROVIDO. (Aeravo delnstrumentoN" 70076602291, vigésima

PrimeiÍa Câmara Civel, Tibunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo

Bârdeira Pcrcira, Julgâdo em 09/05,'2018).

Motivo quc dcve culminar em suâ itnediala inabilitâção.

DA EXEQUTBILIDÀDE DOS PREÇOS

A Nova Lei de Licitaçôes previu dentre seus objetivos o de vedar a

üuntralaÇáo de preçur lrrcxcqutrcis. r,r 'iróts:

AÍ. 1 I. O processo licitatódo tem por objeiivos:

(...)
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III - evitâr contÍâtações com sobrepreço ou com preços

manifestàmcntc increquívcis e supcrfstuÍâmento nâ cxecuçio

dos contrâtosi

(... )

A lcira dâ lei tem por finalidade cvitar a contrataçào de cmpresas quc nào

lcnhâm oondições de hon'ar o preço pÍoposto.

Dcssa fbrma, a Lei n" 14.I33/21 previu a obriga(oriedade de se desclâssificar

preços inexequíveis:

AÍ1. 59. Scrâo dcsclassificadas as proPostâs quc:

(...)III - âprescntârem prcços itr€xequíveis ou permanecerem

âcima do orç!mento estimado pârÀ â conirâtrção;

Assim, considerando que o valoÍ orçado foi dc B§-8S--15!22ÉJ0, e a

proposu loi de RS 109-900.00. resta c\,idenlc À incxcquibilidâde, culminando, po(anto.

com a imediata dcsclassificação.

Dianlc dos falos acima dctalhâdos. cs§â douta comissão de licilaçõe§ dc\erá

rever o ato de classificaçào das propostas. A empresa deverá ser desclassiÍicâdâ por

descumprir o item do Edital. dcixando dc aprescntâr a documentaçào completa, exillida

para aprescntâção dc Proposta de prcços e por ofcrtâr preço inexequivel, descumprindo o

Edital e o disposto no arr. 48 da lei 8.666,93.

- O objetivo da veÍiilcaçào de que os Preços unitários são

exequiveis ó assegurar à Admülisiraçào a ausência dc problcmas

futüos que podem ser apresentados pela empresa. como pedido de

reequilibrio tillanceiro, irexcqução ou baixa quâlidade dc serviços.

A preocupâçào básica e evilar a constatâção de pÍeços âcima dos

parâmctros dc mcrcado. ou entâo, a de pÍcços inicialmcnle

!,anlâjosos, mas que, pela distribui(ião de scus lalores uniüirios. se

Ab initio, já decidiu o TJMG: EMENTA:
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convcrtem cm prcjuizo da Admirristração no decorer dos aditivos. -

Nào havendo práticâ de ato ilcgal c lcsivo ao pâtrimônio público.

improccdcnte a decretaçâo de nulidâde do certamc licitatório.

(TJMC - Rccxamc Neccssário-Cv 1.0035.02.012251-7/001.

Relâtor(a): Dcs.(a) Vancssa Vcrdolim Hudson Andradc, l'
CÂMARA Civul., julgamcnto cm z2/1012013, pubticâção da

súmula cm 3l/l0/201I )

ISTO POSTO. dian(c da plena comnÍovação de atendimcnto ao edital.

REQULR. o recebimenro do presenre recurso. em s§-U-eEilgLuspsSsilti

Ao final, julgar totalmenle proc€dcntc o pres€nte rccurso, para fins de

rever a dcsisào de HABILIT^ÇÁO, declarando a nulidade de todos 03 âto§ praticado§ a

partir d, declaÍâção de H,A.BILITÀÇÃO com imcdiâta INÂBILITAÇÃO DA

EMPRESA EM QUESTÃO.

Não alterando â decisÀo. @
Autoridâde Superior para oue 3eiâ reâpretiado.

Nestes tcrmos, pcde s sspcrâ dcicrinrcnlo.

INOvE CURSOS I'REI\À\ILN I'OS ASSESSORIA L I D:\

c\p.r \" 47.0t t.lt?t/0001-74. l-H- fr" 12.{t02591-l
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